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EDITORIAL 
SOBRE A OITAVA EDIÇÃO DO BOLETIM 

Em sua oitava edição, o boletim do Laboratório de Estudos Asiáticos da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (LEA-UFRJ) transita entre a Ásia Central, o Oriente Médio e o Sul 

da Ásia, contando ainda com um artigo de opinião sobre a posição da China na América Latina 

e a expansão da Nova Rota da Seda para a região. A centralidade do continente para o debate 

de relações internacionais, sobretudo diante das reconfigurações de poder pelas quais o sistema 

interestatal atualmente passa, fica patente não apenas pela amplitude geográfica dos trabalhos 

aqui apresentados, mas também pela pluralidade dos temas de pesquisa, que variam desde 

análises de política externa e doméstica e balanços econômicos, a estudos de segurança e defesa 

e denúncias de violações de Direitos Humanos. 

No primeiro artigo, Letícia Ferreira relata sua participação no programa de formação de 

jovens latino-americanos e caribenhos financiado pelo governo chinês, Puente al Futuro, fruto 

do fórum de cooperação China-CELAC, expondo suas percepções sobre o gigante asiático e o 

futuro das relações do mesmo com a América Latina e o Caribe. Já no segundo artigo, Matheus 

Alves investiga a hodierna estratégia geoeconômica do Uzbequistão, país que, mesmo após o 

fim da Guerra Fria e a conquista da sua independência em relação à antiga União Soviética, 

permaneceu fechado, só vindo a empreender reformas de liberalização e abertura – que visam 

atrair múltiplas parcerias – após a chegada de um novo presidente ao poder, em 2016. 

O terceiro artigo, de autoria de Davidson Souza e Lucas Almeida, versa sobre os efeitos 

diplomáticos do ataque químico no Reino Unido, supostamente comandado pela Rússia, sendo 

o segundo de uma série de três que aborda a escalada do discurso ocidental de controle de armas 

químicas e nucleares para minar as posições russa e iraniana no Oriente Médio. O quarto artigo, 

redigido por Giovanna Monteiro, trata do avanço feito pelo Hezbollah e seus aliados xiitas e 

cristãos na última eleição parlamentar realizada no Líbano, em detrimento do partido sunita do 

primeiro-ministro do país, e antevê as possíveis consequências regionais desse acontecimento. 

O quinto artigo, por sua vez, elaborado por Leonardo Ventura, aborda o massacre da população 

palestina promovido pelo Estado de Israel, intensificado após o reconhecimento estadunidense 

de Jerusalém como capital desse, à luz do conceito de necropoder de Achille Mbembe. 

O sexto artigo, escrito por Pedro Allemand, esquadrinha a situação dos dalits na Índia, 

grupo historicamente marginalizado, e o aumento tanto da violência baseada em castas, quanto 

da repressão aos movimentos por direitos dos “intocáveis” pelo governo indiano, sobretudo 

após a ascensão do nacionalista hindu Narendra Modi à presidência do país. No sétimo e último 
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artigo, por fim, Nathan Morais, sonda o programa nuclear do Paquistão, cujo desenvolvimento 

inicial foi impulsionado pela rivalidade com a vizinha Índia e o anseio de manter o equilíbrio 

de poder na região, ao passo que seus desdobramentos correntes estão vinculados à cooperação 

estabelecida com a Arábia Saudita e, mais recentemente, à deterioração da aliança securitária 

com os Estados Unidos. 

 

 

Leonardo Valente e Letícia Ferreira 

Editores 
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PUENTE AL FUTURO: A COOPERAÇÃO CHINA-CELAC E AS IMPRESSÕES DE UMA 

BRASILEIRA NO IMPÉRIO DO MEIO 

Letícia Figueiredo Ferreira 

Entre os dias 17 e 26 julho de 2018, estive na China para participar da quarta edição do 

programa Puente al Futuro, um plano de formação de mil líderes jovens da China e da América 

Latina e do Caribe. O programa foi proposto pelo presidente da República Popular da China, 

Xi Jinping, durante sua visita à América Latina e ao Caribe em julho de 2014, em uma reunião, 

realizada em Brasília, entre o chefe de Estado chinês e suas contrapartes latino-americanas e 

caribenhas. A Declaração Conjunta da Cúpula de Brasília inaugurou o Forum China-CELAC1 

(FCC) e, em janeiro do ano seguinte, durante a Primeira Reunião Ministerial desse em Pequim, 

estabeleceu-se o Plano de Cooperação CELAC-China (2015-2019). O mesmo prevê, entre 

outras iniciativas de cooperação em áreas diversas, o programa do qual participei. 

O programa planeja convidar ao Império do Meio, ao longo de dez anos consecutivos 

(2015-2024), dirigentes jovens latino-americanos e caribenhos. Seus objetivos principais são: 

fortalecer o conhecimento desses jovens sobre a realidade chinesa e, em especial, a nova era do 

chamado “socialismo com características chinesas”; promover o diálogo e a cooperação entre 

os líderes jovens chineses e latino-americanos e caribenhos a nível político, econômico e social; 

e facilitar a aprendizagem mútua de experiências de trabalho em termos de inovação, emprego 

e empreendedorismo juvenis. O Puente al Futuro é organizado e executado pela Federación de 

la Juventud de China (Fejuchina)2 – mais conhecida pela denominação em inglês, All-China 

Youth Federation (ACYF) –, organização criada em 1949, que abrange todos os agrupamentos 

juvenis patrióticos do país, tendo como centro a Liga da Juventude Comunista da China (LJCC). 

Participaram da edição de 2018, 70 líderes jovens – isto é, de até 40 anos – de 10 países 

membros da CELAC, sendo eles Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Cuba, Equador, México, 

Panamá, Peru e Venezuela. Os 7 representantes de cada país estavam divididos em três âmbitos: 

3 no grupo político, formado por jovens dos departamentos de assuntos juvenis do governo ou 

de outros partidos políticos relevantes; 2 no grupo econômico, composto por funcionários das 

câmaras de comércio, economistas e empresários; e 2 no grupo social, constituído por membros 

                                                 
1 Sigla da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos, criada em 2010. Herdeira do Grupo do Rio e 
da Cúpula da América Latina e Caribe sobre Integração e Desenvolvimento (CALC), a organização regional visa 
a cooperação para o desenvolvimento e a concertação política (REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 2018). 
2 Presente em todas as províncias e setores estratégicos da China, a Fejuchina/ACYF é o órgão encarregado pelo 
Estado para coordenar e conduzir todos os assuntos governamentais relacionados à juventude. Entre suas tarefas 
estão a promoção da participação juvenil, o desenvolvimento integral dos jovens e a defesa dos seus direitos, além 
da promoção dos intercâmbios internacionais para os jovens chineses. Os ex-presidentes e os secretários-gerais do 
Partido Comunista Chinês (PCC), Hu Jintao e Jiang Zemin, foram membros da organização. 
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de instituições culturais, da sociedade civil juvenil, jornalistas, acadêmicos e advogados. Como 

coordenadora adjunta do Laboratório de Estudos Asiáticos, fui designada para integrar o último. 

O Puente al Futuro 2018 incluía a viagem a três cidades chinesas, Pequim, Chengdu e 

Xangai, onde se desenvolveriam atividades específicas para cada grupo, como encontros com 

representantes de diferentes instituições do governo chinês para conhecer a atualidade da 

política, da diplomacia, da economia e da sociedade chinesas. A agenda do programa também 

se destinava à observação dos efeitos práticos nesses setores do socialismo de mercado, do 

processo de reforma e abertura iniciado há 40 anos por Deng Xiaoping, e da Belt and Road 

Initiative (BRI), conhecida como a Nova Rota da Seda. Além das atividades por grupo, foram 

realizadas atividades conjuntas, com todos os 70 dirigentes, nomeadamente as visitas a marcos 

turísticos chineses e a participação nos eventos de maior peso político do programa. 

Em Pequim, meu grupo, o social, visitou a Federação de Voluntários de Pequim (Beijing 

Volunteer Service Federation, BVF), organização social sem fins lucrativos, criada em 1993, 

que reúne várias instituições de serviço voluntário da cidade, provendo serviços nas áreas de 

saúde, educação, transporte, controle de emergências e desastres naturais, proteção ambiental e 

grandes eventos, como os Jogos Olímpicos de 2008 e a Expo Xangai 2010. Também visitamos 

o China Scholarship Council (CSC), organização, vinculada ao Ministério da Educação da 

China, que fornece ajuda financeira estudantil a cidadãos chineses para estudar no exterior e a 

estrangeiros para estudar na China; e a sede central da Agência de Notícias Xinhua, um dos 

principais órgãos de mídia estatal do país, ao lado do Diário do Povo e do Global Times. 

As atividades de turismo e lazer, por sua vez, abarcaram as visitas à Grande Muralha da 

China, que integra o patrimônio mundial da Unesco e é considerada uma das sete maravilhas 

do mundo moderno, e ao Mercado da Seda, shopping center, no distrito de Chaoyang, 

conhecido entre os turistas internacionais pelas falsificações de marcas de grife; bem como o 

convite para uma partida de futebol amistosa com a seleção da Fejuchina/ACYF na Escola 

Central da LJCC. Além disso, alguns dirigentes do grupo social também atenderam a um jantar 

de recepção oferecido pela Comunidad de Estudios Chinos y Latino-Americanos (CECLA), 

organização fundada em 2015 por um grupo de acadêmicos chineses e latino-americanos para 

promover pesquisas sobre as duas regiões e suas relações bilaterais. 

O principal evento na capital chinesa foi, contudo, o V Fórum de Políticos Jovens China-

América Latina e Caribe, o primeiro desde a Segunda Reunião Ministerial do Fórum China-

CELAC, ocorrida em janeiro de 2018. O fórum, que teve como temas principais a Nova Rota 

da Seda e a cooperação juvenil entre ambas as regiões, contou com a presença da Secretária do 
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Comitê Central da LJCC, Yin Dongmei, da Vice Chefe da Direção Geral da América Latina e 

Caribe no Departamento Internacional do Comitê Central do PCC, Fu Jie, e do Embaixador da 

Direção Geral da América Latina e Caribe no Ministério das Relações Exteriores da China, 

Zhao Hongsheng. Ao longo da conferência, os representantes chineses frisaram que a América 

Latina e o Caribe são uma extensão natural da Rota Marítima da Seda do Século XXI3. 

A base de tal argumento está na relação histórica estabelecida entre a China e a região 

pela antiga Rota da Seda Marítima. De fato, o comércio entre ambos se desenvolveu entre 1565, 

quando um ramo da Rota, China-Filipinas-América, foi descoberta pelos espanhóis, até o seu 

declínio em 1815. A ramificação atendeu aos interesses econômicos chineses e espanhóis e 

conectou a Ásia, a América e a Europa por quase dois séculos, sendo o comércio entre a China 

e a América Latina e o Caribe conhecido como Nao da China, Nao de Acapulco, Galeão de 

Manila ou simplesmente “o comércio de prata e seda”. Isso porque, através desse, produtos 

como seda, porcelana, especiarias e chá chineses eram levados ao México, sendo uma parte ali 

vendida ou comercializada na América do Sul e a outra transportada até a Espanha. O 

pagamento, feito em prata mexicana e peruana, deixava o porto de Acapulco e, após parada em 

Manila, chegava ao mercado chinês (GUTIERRÉZ, 2017; QUIAN; ZOTELLE, 2017). 

Ainda sobre esse primeiro grande contato entre China e América Latina e Caribe e o 

precedente histórico estabelecido pelo mesmo, as autoridades chinesas lembraram que, durante 

a Segunda Reunião Ministerial do Fórum China-CELAC, o chanceler chinês apresentou às suas 

contrapartes as possibilidades ensejadas pela BRI, obtendo ressonância notável entre elas. À 

época, produziu-se uma Declaração Especial que destacou a Nova Rota da Seda como uma 

importante oportunidade para o fortalecimento da cooperação bilateral e o desenvolvimento dos 

países envolvidos. Nesse sentido, o papel dos líderes jovens de ambos os lados, como futuros 

tomadores de decisão, seria aprofundar a compreensão do chamado “Espírito da Rota da Seda”, 

localizando pontos de conexão entre a BRI e as demandas dos seus países e discutindo formas 

de participação dos jovens na iniciativa chinesa que objetiva estabilizar seu entorno estratégico. 

Assinalou-se, ainda, os laços comerciais da região com a China, atualmente seu segundo 

maior sócio comercial, bem como os interesses convergentes no que se refere à superação de 

desafios de desenvolvimento comuns, como a pobreza, dependência energética e deterioração 

do meio ambiente. Outro ponto muito reforçado foi o de que a Nova Rota da Seda não constitui 

                                                 
3 A BRI está organizada em dois eixos principais. O primeiro é o Cinturão Econômico da Rota da Seda (Silk Road 
Economic Belt), que interligará a China à Ásia Central e à Europa, possuindo, ainda, sub rotas que vão do Golfo 
Pérsico ao Mediterrâneo e do Sul e Sudeste Asiático à Ásia Central e à Rússia. O Segundo é a Rota Marítima da 
Seda do Século XXI (21st Century Maritime Silk Road), que conectará inúmeros portos da costa da China à costa 
da Europa, através do Oceano Índico e da costa leste da África (HIRATUKA, 2018). 
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uma nova estratégia de colonialismo, uma vez que a China não deseja impor um modelo de 

desenvolvimento ou intervir nos assuntos soberanos dos Estados que participam na iniciativa, 

mas sim criar novas formas de cooperação. A BRI, segundo as autoridades chinesas, é motivada 

pelo espírito de cooperação, abertura, inclusão, aprendizagem mútua e ganho compartilhado. 

O Fórum foi seguido por mesas redondas paralelas, tendo o grupo social participado do 

III Diálogo Intelectual Sino-ALC, que tinha como tema a conexão dos povos chineses e latino-

americanos e caribenhos frente à BRI. Nele se debateu a ainda escassa compreensão entre esses 

como um obstáculo ao desenvolvimento sustentável das relações bilaterais, tendo o governo 

chinês lançado uma série de programas de intercâmbio para a região – buscando consolidar as 

relações culturais e o conhecimento recíproco –, sem, no entanto, obter o retorno esperado. Ao 

final do dia, todos participaram do banquete de honra oferecido pela Fejuchina/ACYF e ocorreu 

uma troca oficial de presentes entre as delegações latino-americanas e a Secretária Yin. 

Já em Chengdu, capital da província de Sichuan, todos os dirigentes latino-americanos 

e caribenhos estiveram no Centro de Inovação e Empreendimento Universitário de Sichuan; a 

Nova Área de Tianfu, um distrito planejado e autossustentável fora da região central da cidade, 

e o Salão de Exposição do Planejamento Urbano de Chengdu, destinado à reconstrução de uma 

área urbana moderna, adequando-a à residência, à indústria e ao comércio. A agenda conjunta 

incluía, ademais, uma visita ao Centro de Negócios e Inovação para a Cooperação China-

Europa (CCEC), onde conhecemos os projetos em andamento da BRI e assistimos ao colóquio 

do professor Zhang Guanzhi, do Departamento de Cooperação Internacional e Intercâmbio da 

Southwest University of Science and Technology, que tratou do desenvolvimento econômico e 

social de Sichuan e a abertura e cooperação no âmbito da Nova Rota da Seda. 

A programação restrita ao grupo social compreendia, assim como em Pequim, visitas a 

organizações sociais, como a Plataforma 12355, que presta ajuda psicológica a adolescentes e 

em situações de emergência, a Sichuan Charity Cooperation (SCC), que fornece assistência a 

órfãos e deficientes e provê socorro mediante desastres naturais4, e a Ai Youxi, que se dedica ao 

desenvolvimento da cultura comunitária. As atividades turísticas e culturais englobaram a Base 

de Pesquisa de Criação de Pandas Gigantes de Chengdu, referência mundial em pesquisa e 

preservação da espécie ameaçada de extinção e em turismo educacional, abrigando também 

outras espécies, como o Panda-Vermelho; e a Ópera de Sichuan, espetáculo que conta com 

                                                 
4 O leste da província do sudoeste da China está principalmente dentro da fértil bacia de Sichuan, enquanto o oeste 
consiste em numerosas cadeias de montanhas que formam a parte mais oriental do Planalto Qinghai-Tibet, região 
propícia a terremotos. O sismo de 2008, o de maior magnitude dos últimos anos, ocorreu no nordeste de Sichuan, 
na região da Falha de Longmenshan, formada pela colisão do planalto tibetano com a placa do Yangtzé. 
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vários atos, sendo a Troca de Máscaras5 o mais popular. A estadia na cidade foi finalizada com 

um encontro com autoridades do governo provincial e um jantar de honra oferecido pela 

Federação da Juventude de Sichuan. 

Em Xangai, por fim, já no final do programa, tivemos um cronograma mais leve e com 

mais atividades conjuntas. Todos visitamos a Torre Pérola Oriental, símbolo da cidade e um 

dos maiores arranha-céus da Ásia, com 468 metros de altura. Situada no centro de Pudong, 

distrito financeiro de Xangai, e às margens do rio Huangpu, a torre de tv tem três andares de 

observação, o Space Module, a 350 metros de altura, o Sightseeing Floor, andar com piso de 

vidro a 263 metros, e o Space City, a 90 metros; além de contar com restaurantes – como um 

temático da Coca-Cola, onde jantamos –, instalações com exposições e um centro comercial. 

Também fomos ao Museu de Jiading e à Casa da Juventude de Jiading, distrito no subúrbio de 

Xangai. Após a cerimônia de encerramento do programa, as delegações, que regressavam a seus 

países em diferentes horários, ainda tiveram parte do último dia livre para descansar ou passear. 

 Conhecer a China, mesmo em tão pouco tempo, é uma experiência que muda a vida de 

qualquer pessoa. Esperava vivenciar um grande choque cultural, mas me senti muito mais “em 

casa” do que o esperado, em grande medida por conta da simpatia e hospitalidade dos chineses, 

bem como por toda a estrutura e suporte oferecidos pela Fejuchina/ACYF durante nossa estadia. 

Ao mesmo tempo, acredito que minha expectativa equivocada se deveu à distância geográfica, 

linguística, cultural e mesmo de conhecimento recíproco que ainda separa a América Latina e 

o Caribe dos chineses, mesmo para aqueles que, como eu, dedicam-se ao estudo do continente 

asiático. No caso do Brasil, um paralelo pode ser traçado com a relação que mantemos com 

nossos vizinhos latino-americanos e caribenhos, muito mais próximos entre si, conectados por 

laços históricos, linguísticos e culturais, do que de nós – algo evidente durante toda a viagem. 

 Nesse sentido, tanto a CELAC, no que se refere à integração de toda a América Latina 

e o Caribe, quanto o Fórum China-CELAC, no que tange à consolidação das relações da região 

com o gigante asiático, representaram grandes avanços quando inaugurados. Em tempos de 

reestruturações geopolíticas e geoeconômicas, a nível internacional, e de declínio dos governos 

progressistas que marcaram o primeiro decênio do século XXI, a nível regional, a CELAC se 

materializa como um sopro de esperança para a integração latino-americana frente à ameaça de 

restauração conservadora neoliberal no continente. Em razão disso, a manutenção do Fórum 

China-CELAC, herança da onda rosa latino-americana, é um passo importante na via para a 

                                                 
5 Durante o ato, os atores usam truques para trocar de diversas máscaras rapidamente, sem que os espectadores 
percebam, retratando as personalidades dos personagens enquanto o drama se desenvolve. 
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coordenação política e a formulação de uma estratégia regional para a China, que, de sua parte, 

já detém uma política clara para a América Latina e o Caribe desde 20086. 

O vertiginoso crescimento da economia chinesa, que desde 2015 ultrapassa a norte-

americana em termos de PIB Paridade do Poder de Compra (PPC) (BRUCKMANN, 2017) é 

um fato sem precedentes. Pequim passou a compor o eixo dinâmico do sistema econômico 

mundial, puxando a demanda global e criando um efeito cascata: seu modelo produtivo estimula 

todas as outras economias através da criação de um círculo virtuoso de investimento, produção 

e mercado (BERNAL-MEZA, 2016). Destarte, o maior desafio da América Latina e do Caribe 

é aprender a canalizar os investimentos chineses na região – que passou por um processo de 

reprimarização mediante o boom dos preços das commodities e do comércio com o Império do 

Meio – para seu desenvolvimento autônomo e sua inserção soberana no sistema internacional. 

Cabe ao continente, portanto, articular uma visão estratégica conjunta que priorize seus 

interesses políticos nas negociações com a China. Por sinal, temos muito a aprender com os 

chineses no que se trata de construir autonomia em relação a agentes externos e disciplinar o 

investimento estrangeiro direto (IED), ambos feitos com proeza pelo país ao longo das quatro 

décadas abertura e de reformas econômicas. Além disso, diferente de Washington, Pequim 

opera na região segundo um universo normativo distinto, adotando uma retórica mais 

pragmática, multilateral e pautada por princípios de coexistência pacífica. Em última instância, 

cabe aos Estados latino-americanos barganhar uma relação mais favorável com os investidores 

chineses e melhorar os termos de troca adicionando valor agregado às suas mercadorias. 

                                                 
6 O Livro Branco da China para as relações com a América Latina e o Caribe foi apresentado no Documento sobre 
la Política de China Hacia América Latina y el Caribe, lançado em 2008 e atualizado em 2016. 
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A GEOPOLÍTICA E A GEOECONOMIA DO UZBEQUISTÃO PÓS 2016: A 

MULTIPOLARIZAÇÃO DA ÁSIA CENTRAL 

Matheus Bruno Ferreira Alves Pereira 

Localizado na Ásia Central, com a maior população da região – pouco mais de 32 

milhões de pessoas, segundo o Comitê de Estado da República do Uzbequistão de Estatísticas 

(ZSTAT, 2017) –, o Uzbequistão é um dos países que, no início da década de 1990, se viu em 

uma inesperada posição de liberdade e reaquisição de soberania com o desmanche da União 

Soviética. Com isso, nota-se a formação de um Estado soberano sem a existência de um 

movimento popular ou nacional específico, colocando o então independente Uzbequistão no 

jogo anárquico das relações internacionais de forma abrupta. Nesse prisma, inicia-se uma nova 

etapa na política do país que, embora não tivesse efetuado muitas modificações em seu sistema 

de governo, declarava sua autonomia ao cortar laços com Moscou e passava a buscar o bem-

estar nacional sem apoia-se na ideologia comunista, como era até então. 

Mesmo após esse rompimento, Islam Karimov, antes presidente da então República 

Socialista Soviética do Uzbequistão, permaneceu na presidência do novo Estado independente 

(YILAMU, 2018). O governo de Karimov foi marcado por um grande controle do Estado no 

setor financeiro, o que obrigou o Uzbequistão a assumir o papel de principal investidor nos 

negócios do país, já que tal controle sobre a economia afugentava possíveis investimentos 

estrangeiros para o país. É valido salientar que a prioridade do governo Karimov era, sobretudo, 

garantir a estabilidade política, o que o manteve longe de qualquer tentativa de reforma 

econômica. A estagnação do país se agravou com a saída de investidores após o governo reter 

ainda mais a economia para seu comando e Karimov realizar ataques políticos ao investimento 

estrangeiro no país (WEELER; YUGAI, 2018) 

Com a morte de Islam Karimov, em 2016, toma o posto de chefe de Estado seu aliado e 

primeiro ministro do Uzbequistão desde 2003, Shavkat Mirziyoyev. Naquele mesmo ano foi 

anunciado por ele o início de uma série de medidas com o objetivo de desestagnar a economia 

ao facilitar o investimento no país (Idem, 2018). No fim de 2017, por exemplo, foi publicado 

um decreto que estabeleceu que a moeda nacional, o som uzbeque, passaria a ter o mercado 

como regulador do seu valor internacional, isto é, da taxa de cambio (DAILY SABAH, 2017). 

Em questões geográficas, o Uzbequistão se mostra como área pivô da região: faz 

fronteira com todos os demais países da Ásia Central, além de estar no centro entre a Rússia, o 

Sul da Ásia e a China, e o Oriente Médio. Percebe-se, dessa forma, a valia de sua posição, o 

que, por consequência, desperta a atenção de grandes potências, como os Estados Unidos, a 
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Rússia e a China 

(KUDRATHODJAEV, 

2018). Em visita em maio 

deste ano à Washington, 

Mirziyoyev reforçou a 

imagem de chefe de 

Estado comprometido 

com o desenvolvimento 

e abertura econômica, 

tendo Tashkent assinado 

em torno de 4,8 bilhões de dólares em contratos e acordos comerciais com os estadunidenses. 

A garantia de um parceiro na região é crucial para os Estados Unidos, tanto que já se demonstra 

interesse em termos militares por parte do presidente Trump, que comentou a possibilidade de 

vendas de aparatos de fins militares para o Uzbequistão (PUTZ, 2018). 

Contudo, o principal parceiro comercial do país permanece sendo a Rússia, com a qual 

inclusive fechou, em 2017, acordos que chegam aos 16 bilhões de dólares. Em seu empenho 

constante para expandir sua influência e se aproximar dos mares quentes, é provável que 

Moscou procure meios de garantir sua preponderância sobre a Ásia central através de acordos 

políticos e militares bilaterais ou multilaterais (KUDRATHODJAEV, 2018) 

A China, por sua vez, se insere como um novo player na região, buscando, de forma 

imediata, acordos externos para suas companhias do ramo da construção civil e infraestrutura, 

e, a longo prazo, a constituição de parte do trecho previsto pela Belt and Road Iniciative (BRI). 

Pequim considera o país um conector entre suas mercadorias e o mercado europeu, podendo a 

empreitada chinesa ser uma ajuda significativa ao desenvolvimento de atividades relacionadas 

à indústria, energia, agricultura, transporte e telecomunicações uzbeques (Idem, 2018). A 

abertura econômica realizada por Tashkent proporcionará um incentivo e segurança maior para 

os investimentos chineses voltados à BRI, que indiretamente colaborarão para o crescimento 

da Ásia Central (OVERLAND; VAKULCHUK, 2018). 

Exemplos da investida chinesa na região podem ser vistos a partir do acordo no valor 

de 500 milhões de dólares realizado, em junho deste ano, entre o Banco Nacional Uzbeque para 

Atividade Econômica Estrangeira e o Banco de Exportação-Importação da China7. A nova linha 

                                                 
7 Banco chinês voltado para a implementação de políticas industriais, comércio exterior, economia e apoio 
financeiro como forma de promover a exportação de produtos e serviços chineses (ALIYEVA, 2018). 

Figura 1 – Mapa de localização por satélite do Uzbequistão 

Fonte: Maphill, 2011. 
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de crédito financiará projetos de investimento no Uzbequistão, os quais preveem o 

fornecimento de equipamentos tecnológicos de última geração para o país (ALIYEVA, 2018). 

Apesar de certas especulações quanto à possibilidade de uma tentativa de imposição de 

influência de algum desses grandes atores internacionais, Mirziyoyev tem demonstrado que não 

pretende se agarrar apenas a um ou poucos parceiros internacionais. Justamente pela sua 

posição geográfica, é possível tirar proveito da convergência de interesses vindos de ambos os 

lados do globo, fato esse que evidencia a importância de uma política externa que vise parcerias 

diversificadas (FRIEDMAN; ZOLOTOVA, 2018): 
“Tendo fortalecido laços com a China e a Rússia durante o governo Karimov, o 
mandato de Mirziyoyev vem buscando expandir contatos com parceiros como Índia, 
Coréia do Sul e União Europeia, em uma tentativa de diversificar parceiros, e, mais 
importante para o país sem saída para o mar, construir novos corredores de transporte 
para novos mercados, de preferência ocidentais. Assim, Mirziyoyev tem realizado 
mudanças para convencer o mundo de que é o momento de se investir no 
Uzbequistão” (FRIEDMAN; ZOLOTOVA, 2018, tradução própria). 
 

O Uzbequistão demonstra, portanto, um esforço para transformar a Ásia Central em uma 

área não categorizada pela influência de apenas um país, mas sim um ponto no globo de 

investimentos multipolares (KUDRATHODJAEV, 2018). Aos olhos do governo Mirziyoyev, 

essa parece ser a melhor estratégia para garantir um crescimento contínuo, sem o fantasma da 

guerra fria, onde Tashkent servia aos propósitos impostos pela União Soviética. A atração de 

fluxos de capitais que o país consegue, por possuir uma posição privilegiada e disputada pelos 

interesses de várias potências externas, garante ao Uzbequistão uma diversidade de parcerias 

capazes de impulsionar o desenvolvimento do país. 

A longo prazo, a constituição das novas rotas de transporte pela Ásia Central previstas 

pela iniciativa chinesa dificilmente significará um retorno à estagnação econômica, visto que 

essa também estará ancorada em uma cadeia industrial promissora, que utilizará essas rotas para 

o escoamento de sua produção. Assim, o Uzbequistão, munido de uma visão estratégica de 

desenvolvimento que busca parcerias econômico-comerciais diversificadas, tem sabido 

barganhar com potências com interesses na região que disputam entre si, nomeadamente 

Estados Unidos, Rússia e China. Resta observar se o projeto de Mirziyoyev está preparado para 

salvaguardar seus objetivos em meio ao acirramento das tensões entre esses atores e frente a 

possíveis tentativas de ingerência em uma região pivô para o mercado internacional. 
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DISPUTA DE PODER NO ORIENTE MÉDIO: O ATAQUE QUÍMICO EM SALISBURY E 

AS SUAS REVERBERAÇÕES DIPLOMÁTICAS 

Davidson Costa Souza 

Lucas Almeida de Brito 

O presente trabalho dá prosseguimento ao artigo publicado no mês de junho a respeito 

do acordo nuclear com o Irã. A série de três textos apresentados aqui abordam aspectos e 

episódios diferentes de um quadro maior de acirramento de atritos e escalada de discursos do 

Ocidente em relação aos seus antagônicos do sistema internacional. O primeiro deles tratou do 

Irã, este tratará da Rússia, e, posteriormente, no terceiro e último, trataremos de questões 

concernentes à guerra na Síria e como essas articulações se chocam nesse dado episódio. Os 

três trabalhos constituem uma série exatamente pelos ocorridos, discursos e tensões envolverem 

os mesmos atores em cenários diferentes, todos envoltos em um sistema em que as posições de 

acusadores e acusados podem variar. O episódio tratado no presente texto diz respeito ao ataque 

químico em Salisbury e os efeitos diplomáticos subsequentes. 

Antes de se avançar às consequências, faz-se necessária uma contextualização. No dia 

4 de março, o ex-agente duplo russo Sergei Skripal, de 66 anos, e sua filha, Yulia, de 33, foram 

encontrados desacordados em um banco de uma praça na cidade de Salisbury, localizada a 120 

km a sudeste de Londres. Os dois foram envenenados por um agente neurológico nocivo 

conhecido como Novichok, segundo a Organização para a Proibição de Armas Químicas 

(OPAQ), órgão das Nações Unidas. Tal laudo foi comprovado no dia 19 de março, quando, até 

dado momento, a substância era desconhecida (ALJAZEERA, 2018 a). A filha de Skripal, 

Yulia, recebeu alta em 10 de abril, e Sergei no dia 18 de maio (ALJAZERA, 2018 b). 

Sergei Skripal foi um coronel russo que atuou dos anos 1990 até início dos anos 2000 

como agente duplo, fornecendo informações sigilosas ao serviço de inteligência do Reino 

Unido, o MI6. Skripal foi preso e condenado a 13 anos de prisão, em 2004, pelo serviço de 

inteligência russo para o qual também trabalhava, o Serviço Federal de Segurança (FSB). O 

FSB declarou que as informações passadas ao MI6, que chegavam a valer 100 mil dólares, 

constituíam segredos de Estado. Em 2010, o então presidente russo, Dmitry Medvedev, 

concedeu perdão ao agente, que foi trocado junto com outros três espiões por dez agentes 

plantados por Moscou em solo estadunidense. Skripal foi levado ao Reino Unido, onde passou 

por extensas sessões de interrogatório (GREENFIELD; BENNETTS, 2018). A troca parece 

desigual no que diz respeito aos números, no entanto os Estados Unidos e o Reino Unido se 

expressaram como vitoriosos. Isso porque esses quatro agentes exerceram funções tidas como 
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mais arriscadas, sendo, desses, Sergei considerado o mais importante devido às informações 

adquiridas quando em exercício (NORTON-TAYLOR; PARFITT; CLARK, 2010). 

O Novichok é um agente neurológico nocivo desenvolvido na União Soviética na 

década de 1970. O agente se constitui de uma série de componentes altamente tóxicos de 

composição similar a outro agente nocivo mais conhecido, o Sarin. O uso de sua forma gasosa 

é banido pela OPAQ desde 1997, que o considera de cinco a dez vezes mais letal que outros 

gases, e o tratado que proíbe seu uso tem como um de seus signatários a Rússia. Os efeitos 

causam uma desaceleração do coração e a obstrução das vias aéreas, levando à morte por asfixia 

(REUTERS, 2018). A substância ainda é produzida por diversos Estados, apesar do tratado 

vigente. Mais recentemente, a República Tcheca admitiu processar substâncias constituintes do 

Novichok, ressaltando que o manuseio do composto químico não é exclusividade russa e indo 

de encontro à acusação da primeira ministra do Reino Unidos, Theresa May, de que se tratava 

de um ataque promovido por Moscou (DW, 2018). 

A resposta de Londres ao ocorrido se deu de forma inesperadamente eficiente. No dia 

12 de março, May, se dirigindo ao parlamento britânico, já havia sinalizado como “provável” 

autor do atentado o governo russo, devido ao histórico de assassinatos patrocinados pelo 

referido Estado (ALJAZEERA, 2018 c). Já no dia 14 do mesmo mês, em retaliação à recusa de 

Moscou em prestar contas ao Reino Unido em relação ao ocorrido, 23 diplomatas russos foram 

expulsos pelo governo britânico. Essa medida foi exposta pela mídia britânica como uma forma 

de “desmantelar a rede de espionagem russa no país” (WATTS, 2018).  

Outras respostas, como publicado pela BBC, foram: aumento da verificação aduaneira 

em voos privados e fretes; congelamento de bens do Estado russo que fossem julgados como 

tendo alguma função em atividades que prejudicassem a vida ou a propriedade dos britânicos; 

planos de criação de uma legislação para aumentar as atividades de defesa do país contra 

atividades estatais consideradas hostis; e o boicote da família real à cerimônia de abertura da 

Copa do Mundo sediada na Rússia (BBC, 2018). É importante mencionar que 2018 já vinha 

sendo um ano movimentado para Moscou, com a realização das eleições presidenciais em 

março, a atuação russa na guerra da Síria, entre outros episódios abordados por este boletim. 

Nesse sentido, e estando só a alguns meses de um evento internacional da dimensão do mundial 

de futebol, um ataque russo em território soberano britânico parece no mínimo questionável. 

A Rússia, por sua vez, respondeu prontamente a todas as movimentações do Reino 

Unido e buscou evitar que os processos da investigação fossem monopolizados por Londres. O 

ministro das relações exteriores russo, Sergei Lavrov, informou que o país estava disposto a 
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cooperar e demandou amostras do agente nocivo para ajudar com as investigações. A demanda 

foi recusada rapidamente e o ministro, então, afirmou que estaria nos interesses do Reino Unido 

envenenar Skripal, devido à impopularidade do governo sobre como as negociações do Brexit8 

estão sendo conduzidas (DEARDEN, 2018). O discurso mais enfático de Lavrov veio após o 

ultimato dado por May no parlamento, em 12 de março, quando se estabeleceu o prazo de até 

meia noite do dia seguinte para que Moscou se posicionasse quanto ao episódio – do contrário 

seria pressuposto o envolvimento russo no atentado. Lavrov classificou o ocorrido como um 

“show de circo” no parlamento britânico (ASTHANA et al, 2018). 

Em apoio ao Reino Unido, outros 317 diplomatas foram expulsos de suas representações 

em 28 países diferentes. As expulsões mais relevantes, em números, foram feitas pelos Estados 

Unidos, que expulsou 60 diplomatas, e pela Ucrânia, que expulsou 13 (CHUGHTAI; 

PETKOVA, 2018). Em resposta à expulsão conjunta de diplomatas pelos países ocidentais, a 

Rússia expulsou: 60 diplomatas dos Estados Unidos, resposta simétrica; 73 do Reino Unido; 33 

de outros países da União Europeia; 13 da Ucrânia, resposta também simétrica; e 10 de outros 

países europeus (Idem, 2018). Conforme mostram os números, tratou-se de uma retaliação 

cautelosa no que concerne aos Estados Unidos, à Ucrânia e outros Estados europeus. 

Em resposta às acusações e à remoção de diplomatas de diversos países, o presidente 

russo, Vladimir Putin, demandou acesso consular à Yulia Skripal e disse em uma entrevista que 

gostaria de ter acesso aos cidadãos russos e de tomar parte nas investigações. Na mesma 

oportunidade, Putin declarou que ambos teriam morrido caso um agente dessa natureza tivesse 

sido realmente utilizado. Yulia Skripal se posicionou afirmando que agradecia a assistência da 

embaixada russa, mas que iria optar por não utilizar seus serviços (ROTH, 2018). Ainda nesse 

sentido, o presidente russo desafiou os britânicos a mostrarem alguma evidência sobre qualquer 

tipo de envolvimento russo, ao passo que o embaixador russo em Londres, Alexander 

Yakovenko, disse que, ao não permitir acesso dos russos à investigação, o Reino Unido estaria 

desrespeitando suas obrigações perante o direito internacional (ALJAZERA, 2018 b). 

Como verificado por Patrick Wintour (2018), o Reino Unido buscará fazer uso de vários 

encontros e fóruns internacionais para fortalecer o discurso contra a Rússia nas matérias 

envolvendo armas químicas. Os eventos utilizados por diplomatas britânicos serão inicialmente 

as reuniões do G7, do G20, da OTAN e da União Europeia. Essa tentativa de montar uma 

coalizão contra a Rússia se dá após o ataque químico em Salisbury e diante da percepção da 

necessidade de repensar os diálogos diplomáticos tradicionais com os russos. Por entender que 

                                                 
8 O termo compreende o processo de gradual de saída do Reino Unido da União Europeia. 
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a Rússia não quer cooperar ao não assumir ataques químicos como o desferido contra o ex-

espião e os ocorridos em Douma, na Síria, o Secretário de Estado para Assuntos Estrangeiros 

do Reino Unido declarou que entende essas situações como guinadas importantes nas relações 

entre os Estados. Alianças no parlamento britânico alegam que é importante seguir em frente 

mesmo que ações contra a Rússia promovam algum dano econômico ao Reino Unido, pois 

essas questões se tornaram temas centrais em matérias de segurança, política externa e 

soberania de Estado (WINTOUR, 2018). 

O caso de Sergei Skripal não é o primeiro em que russos são encontrados mortos em 

território britânico. Em 2006, Alexander Litvienko – também agente duplo que trabalhava para 

o MI6 – foi morto por envenenamento após tomar um chá em que havia polônio radioativo. A 

hipótese era de que ele havia sido assassinado por agentes russos. No ano de 2012, Alexander 

Perepilichny faleceu enquanto fazia uma caminhada. Sua morte foi inicialmente atribuída a 

causas naturais, mas com a autópsia verificou-se que havia veneno em seu estômago. Ele era 

um homem de negócios investigado por participar de um esquema de lavagem de dinheiro 

ligado a oficiais russos. Já em 2013, o magnata Boris Berezovsky foi encontrado morto por 

causa não explicada. A polícia desconfiou de suicídio ou assassinato, sendo ele conhecido por 

ser um crítico do regime do presidente Putin. Esses casos foram importantes para consolidar o 

ponto em que se encontra hoje a relação entre os Estados no que concerne ao uso de armas 

químicas e às suspeitas de envolvimento russo nos assassinatos no Reino Unido. Em nenhum 

deles Londres tomou alguma providência direta contra Moscou (ALJAZERA, 2018 b). 

A postura do presidente Putin e do ministério de relações exteriores russo é a de que 

tudo isso é uma campanha midiática anti-Rússia, infundada e sem provas. E a conduta do Reino 

Unido é a de que, ao não assumir os ataques químicos, a Rússia e o presidente Putin não querem 

cooperar e de que a diplomacia tradicional não tem efeito enquanto o diálogo se baseia em 

mentiras por parte de Moscou. Não obstante, o ex-embaixador britânico na Rússia, Sir Anthony 

Brenton, insiste que a estratégia de demonizar a Rússia é desastrosa, defendendo que essa 

impossibilita uma agenda comum em matérias específicas e importantes (WINTOUR, 2018).  

Fica evidente o alinhamento de países que formam uma coalizão junto ao Reino Unido, 

como a Alemanha e os Estados Unidos, na questão do ataque químico em Salisbury. Mesmo 

sem provas concretas, a narrativa dessa coalizão promove um entendimento de que a Rússia é 

a culpada pelo ataque. Enquanto isso, o governo russo continua se defendendo das acusações, 

solicitando provas e enfatizando que esse não seria o momento apropriado para causar 

repercussões internacionais negativas, tendo em vista as eleições e a Copa do Mundo sediada 
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na Rússia. Esse antagonismo é retratado em diversos conflitos internacionais que envolvem os 

referidos países, como o Acordo Nuclear com o Irã, tratado anteriormente. Os efeitos do caso 

aqui abordado são a ponta de um iceberg de um cenário muito mais complexo. O discurso contra 

armas químicas, no caso de Salisbury, e armas nucleares, no caso do Irã, serve para, através de 

uma ofensiva no campo da retórica, deslegitimar Moscou e Teerã em questões onde há mais 

atrito com o Ocidente, como a atuação no Oriente Médio, sobretudo na Síria. Efeito direto da 

estratégia aqui exposta, nosso próximo foco de análise será o bombardeio promovido pela 

coalizão entre Estados Unidos, França e Reino Unido no território sírio, em resposta ao suposto 

ataque químico por parte do governo al-Assad. 

 

 

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

ASTHANA, Anushka; ROTH, Andrew; HARDING, Luke; MACASKILL, Ewen. Russian spy 
poisoning: Theresa May issues ultimatum to Moscow. The Guardian, 2018. Disponível em: 
<https://www.theguardian.com/uk-news/2018/mar/12/russia-highly-likely-to-be-behind-
poisoning-of-spy-says-theresa-may>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
CHUGHTAI, Alia; PETKOVA, Mariya. Skripal case diplomatic expulsions in numbers. Al 
Jazeera, 2018. Disponível em: 
<https://www.aljazeera.com/indepth/interactive/2018/04/skripal-case-diplomatic-expulsions-
numbers-180402121217839.html>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
DEARDEN, Lizzie. Russia claims it could have been in interests of Britain to poison Sergei 
Skripal. The Independent, 2018. Disponível em: 
<https://www.independent.co.uk/news/world/europe/sergei-skripal-latest-salisbury-poisoning-
attack-russia-nerve-agent-sergei-lavrov-a8284766.html>. Último acesso em: 13 de julho de 
2018. 
 
Factbox: A few facts about the nerve agent Novichok. Reuters, 2018. Disponível em: 
<https://www.reuters.com/article/us-britain-russia-chemicalweapons-factbo/factbox-a-few-
facts-about-the-nerve-agent-novichok-idUSKCN1GO2JG>. Último acesso em: 13 de julho de 
2018. 
 
GREENFIELD, Patrick; BENNETTS, Marc. Who is Sergei Skripal, the ex-spy exposed to 
'unknown substance’?. The Guardian, 2018. Disponível em: 
<https://www.theguardian.com/uk-news/2018/mar/05/who-is-sergei-skripal-ex-spy-exposed-
substance-salisbury-hospital>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
NORTON-TAYLOR, Richard; PARFITT, Tom; CLARK, Andrew; British security services 
debrief two Russians freed in spy swap. The Guardian, 2010. Disponível em: 
<https://www.theguardian.com/world/2010/jul/11/british-security-services-debrief-russians-
spy-swap>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 



Ano 2 | Nº 6 | Julho de 2018 

Página | 22  
 

Russian ex-spy Sergei Skripal discharged from UK hospital. Al Jazeera, 2018 b. Disponível 
em: <https://www.aljazeera.com/news/2018/05/russian-spy-sergei-skripal-discharged-uk-
hospital-180518135555333.html>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
Russia-Skripal scandal: What we know so far. Al Jazeera, 2018 a. Disponível em: 
<https://www.aljazeera.com/news/2018/03/russia-skripal-scandal-180327143040753.html>. 
Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
Skripal poisoning: Czech government confirms it tested Novichok-type agent. Deutsche Welle 
(DW), 2018. Disponível em: <http://www.dw.com/en/skripal-poisoning-czech-government-
confirms-it-tested-novichok-type-agent/a-43658870>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
Spy poisoning: How is the UK retaliating against Russia? BBC, 2018. Disponível em: 
<https://www.bbc.com/news/world-43380378>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
Theresa May: Skripal poisoning 'highly likely' by Russia. Al Jazeera, 2018 c. Disponível em: 
<https://www.aljazeera.com/news/2018/03/180312173133598.html>. Último acesso em: 13 de 
julho de 2018. 
 
WATTS, Joe. Russian spy incident: Theresa May moves to dismantle Russian spy ‘network’ 
expelling 23 diplomats. The Independent, 2018. Disponível em: 
<https://www.independent.co.uk/news/uk/politics/theresa-may-russian-spy-network-expel-
diplomats-cold-war-a8256411.html>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
ROTH, Andrew. Putin demands Russian consular access to Yulia Skripal. The Guardian, 
2018. Disponível em: <https://www.theguardian.com/uk-news/2018/jun/07/putin-demands-
russian-consular-access-to-yulia-skripal>. Último acesso em: 13 de julho de 2018. 
 
WINTOUR, Patrick. Revealed: UK’s push to strengthen anti-Russia alliance. The Guardian, 
2018. Disponível em: <https://www.theguardian.com/world/2018/may/03/revealed-uk-push-
to-strengthen-anti-russia-alliance>. Último acesso em 13 de julho de 2018. 
  



Ano 2 | Nº 6 | Julho de 2018 

Página | 23  
 

O ESPELHO DO CONFLITO: A VITÓRIA DO HEZBOLLAH NAS ELEIÇÕES 

LIBANESAS E SUA INFLUÊNCIA NO JOGO POLÍTICO DO ORIENTE MÉDIO 

      Giovanna Lucio Monteiro Ferreira 

No mês de maio deste ano, os libaneses foram às urnas escolher seus representantes, 

após quase uma década de espera decorrente de fatores políticos internos e, principalmente, 

externos, a serem abordados ao longo do texto. Apesar do que se poderia imaginar, as eleições 

sofreram com uma baixíssima participação popular, ainda menor do que nas últimas eleições, 

que ocorreram em 2009. Acredita-se que esse fenômeno se deu devido à instabilidade 

econômica do país e aos altos índices de corrupção que, aliados com os anos de atrasos nas 

eleições, levaram à descrença no processo eleitoral (DW, 2018 a). 

Essa conjuntura resultou na vitória do Hezbollah e dos seus aliados – o Movimento 

Amal, xiita, liderado pelo presidente do parlamento, Nabih Berri, e o Movimento Patriótico 

Livre, cristão, fundado pelo presidente Michel Aoun –, assegurando pelo menos 65 cadeiras no 

parlamento e incontáveis preocupações entre agentes internos e externos (Idem, 2018 a). Essa 

vitória se deu às custas de uma perda enorme de cadeiras no parlamento do Movimento Futuro, 

sunita, liderado por Saad Hariri, atual primeiro ministro do Líbano, de origem saudita. 

O atual sistema político do Líbano foi pensado com o objetivo de incluir as minorias 

anteriormente ignoradas, para suprir as necessidades do país em respeito à sua diversidade 

étnica. Desde o fim da guerra civil no Líbano, em 1989, com os Acordos de Taif9, instalou-se 

um sistema proporcional, no qual deve haver a mesma quantidade de cristãos e muçulmanos no 

parlamento, devendo o primeiro ministro ser sunita, o presidente cristão maronita e o presidente 

do parlamento xiita; de modo a equilibrar a divisão de poder sectário no Líbano. Entre os 

muçulmanos, os xiitas e os sunitas ficam com o maior número de assentos, enquanto os drusos 

e os alauitas recebem apenas oito cadeiras (COSTA, 2016; OBSERVADOR, 2018). 

Em 2017, o governo libanês havia aprovado uma nova lei eleitoral para o país, a qual 

diminuiu o número de distritos eleitorais para 15, com 128 deputados divididos entre eles. Os 

partidos políticos e grupos religiosos continuam apresentando listas, mas os lugares passaram 

a ser proporcionalmente alocados, ao contrário do que ocorria sob a vigência da lei anterior, 

que possuía um sistema do tipo “o vencedor leva tudo” (CALFAT, 2017). A nova legislação 

também previa a participação nas eleições, através do voto em embaixadas e consulados, de 

cidadãos libaneses que residem outros países, sendo os assentos da diáspora divididos entre três 

                                                 
9 Os Acordos de Taif foram assinados no final da Guerra Civil Libanesa e reestruturaram o sistema político do 
país para o que é atualmente, com a proporcionalidade dos grupos religiosos sendo respeitada (COSTA, 2006). 
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cristãos e três muçulmanos (Idem, 2017). A lei de 2017 instaurou, ainda, uma cota para as 

mulheres no parlamento, o que aumentou o número de candidatas, anteriormente de apenas 12, 

em 2009, para 111, em 2018 (DW, 2018 b). 

Essas mudanças foram feitas após nove anos de atrasos institucionais do pleito, 

causados, em grande medida, pela Guerra da Síria e pela onda de refugiados que se instalou no 

Líbano. A fronteira libanesa possui a sua maior extensão com a Síria, totalizando 375 km, o 

que, consequentemente, representava uma ameaça constante. Além disso, o país é um destino 

primário para os expatriados, tendo recebido cerca de 1,5 milhões de refugiados, o equivalente 

a um terço da sua população (DW, 2018 a). Juntamente a isso, o histórico do país de possuir 

um dos menores índices de transparência e uma das maiores dívidas em relação ao PIB do 

mundo (CHULOV, 2018) tornavam a sua situação política complicada, mesmo antes do 

conflito no país vizinho. O somatório desses fatores transformou o Líbano em um país com 

questões socioeconômicas sérias e consolidou um receio constante da guerra, o que justificou 

a postergação das eleições e deu força a grupos como o Hezbollah (SPUTNIK, 2018 b).  

O Hezbollah é um grupo político e militar xiita libanês, formado com apoio do Irã para 

expulsar as tropas israelenses durante a Guerra do Líbano de 1982. Ao longo dos anos, o grupo 

se expandiu e se tornou um ator político de inesperada importância no Oriente Médio, sendo 

hoje um dos principais protagonistas na Guerra da Síria, e ainda em grande conflito com Israel. 

Atualmente, em coalizão com Teerã e o governo al-Assad, o Hezbollah tornou-se parte do 

equilíbrio de poder na região, sendo um agente importante nos choques constantes entre xiitas 

e sunitas, assim como no conflito entre Irã e Arábia Saudita (Idem, 2018 a)  

Acredita-se que o acúmulo de tensões entre sauditas e iranianos pode vir a ter seu 

estopim no Líbano, devido às fortes influências externas que a política libanesa sofre e às 

divisões internas do país, que refletem as disputas do mundo árabe. O Hezbollah é um partido 

declaradamente apoiado pelo Irã, além de possuir um braço militar mais poderoso que o próprio 

exército libanês, fator que preocupa muito seu vizinho, Israel. Por outro lado, o primeiro-

ministro Saad Hariri e sua família são muito próximos à Arábia Saudita, sendo esse, inclusive, 

de origem saudita. Dessa forma, o conflito, que já dura mais de quatro décadas, entre Irã e 

Arábia Saudita detém um espelho interno no Líbano. No fim no ano passado, isso resultou na 

breve renúncia de Hariri enquanto estava em território saudita, alegando que temia por sua vida 
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com o Hezbollah no poder10. Saad Hariri voltou ao poder, mas as tensões entre o mesmo e o 

Hezbollah continuam perpetuando uma crise interna (PIMENTEL, 2017).  

Com o anúncio da vitória do grupo xiita nas eleições libanesas, os países centrais no 

jogo de poder da região deram respostas rápidas. Poucas horas após a declaração do resultado 

do pleito, o ministro da educação de Israel, Naftali Bennet, anunciou que não fará distinções 

entre o Estado do Líbano e o partido Hezbollah11, sendo o país diretamente responsabilizado 

por qualquer ação da facção política e militar. Aliado de Israel na empreitada contra o avanço 

iraniano, o chanceler saudita, Adel al-Jubeir, alegou que o Hezbollah atua na região como 

agente do Irã, sendo um expressivo catalisador das tensões na localidade (DW, 2018 a). 

O resultado das eleições foi comunicado ao mesmo tempo em que as tensões entre o 

Hezbollah e Israel cresciam na Síria (DW, 2018 a), o que aumentou as preocupações do Estado 

judeu. O Hezbollah que, conforme supracitado, já possui um poderio militar maior do que o 

exército libanês, agora, passa também a deter maior influência política sobre as forças armadas, 

aumentando em muito seu arsenal em comparação a 2006, quando venceu Israel (VALOR 

ECONÔMICO, 2017). Outrossim, o grupo é acusado de integrar o crescente xiita, organizado 

pelo Irã, que vai desde o seu território até o Líbano, assim como do Golfo Pérsico ao Mar 

Vermelho (ULRICHSEN, 2016). Sendo assim, devido à aliança mais forte entre a Arábia 

Saudita e Israel com o Ocidente, a vitória do grupo considerado terrorista pelos Estados Unidos 

pode gerar maiores dificuldades econômicas para o Líbano, que já está altamente endividado 

com credores internacionais (CHULOV, 2018).  

Em suma, a vitória do grupo xiita catalisa a escalada de tensões já em curso no Oriente 

Médio. A posição do Irã na região é tida como uma séria ameaça aos interesses israelenses e 

sauditas, além de aumentar a possibilidade de um conflito generalizado entre esses países. A 

sociedade libanesa e suas divisões internas são um espelho do jogo de poder regional, no qual 

Arábia Saudita e Israel, mesmo com todas as suas diferenças fundamentais, se aliam para conter 

a expansão xiita iraniana, às custas da possível eclosão de mais uma guerra por procuração. O 

jogo de poder do Oriente Médio se torna, assim, um tabuleiro geopolítico dominado pelas 

grandes potências regionais, que movem suas peças ignorando as sociedades que suportam o 

peso dessa disputa.  

                                                 
10 Participantes do Hezbollah são acusados da morte de Rafik Hariri, pai de Saad, enquanto o mesmo integrava a 
liderança do Líbano (PIMENTEL, 2017). Para mais informações sobre a renúncia de Saad Hariri, em novembro 
de 2017, e a crise diplomática subsequente vide Nunes & Ribeiro (2017). 
11 O Hezbollah possui como uma das suas principais pautas históricas o fim do Estado de Israel.  
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INSURGÊNCIA PALESTINA: DA LUTA CONTRA O NECROPODER À 

CENTRALIDADE DO INDIVÍDUO 

Leonardo Mendonça Ventura 

“Baseado em carne viva e fatos reais” 

(“Bomba pra Caralho” - Linn da Quebrada) 

Israel e Palestina performam, hoje, uma nova velha crise do “Oriente Médio”12. Nova 

porque resultante de uma inovadora ação política. Velha, pois inscrita no histórico conflito entre 

ambos os Estados e do qual é indissociável. No dia 14 de maio deste ano, Ivanka Trump 

inaugurou a embaixada norte-americana na cidade de Jerusalém (MACKEY, 2018). Cercado 

por uma audiência homogênea – e carregado por um forte simbolismo13 -, o reconhecimento 

unilateral de Jerusalém enquanto capital indivisível de Israel pelos Estados Unidos, para além 

de estar inserido em uma reorganização interna e externa de poder14, surge enquanto faísca para 

o barril de pólvora que é a região (BEININ; HAJJAR, 2001). 

Como consequência dessa escalada de tensões, passou a eclodir por todo o território de 

Jerusalém e, principalmente, da Faixa de Gaza inúmeras manifestações entre forças insurgentes 

palestinas e o massivo poder tecnológico-militar israelense. Em meio a pedras, pipas 

incendiárias, snippers e drones15, uma multidão de corpos palestinos historicamente 

marginalizados estão promovendo um levante geral contra o Estado de Israel e suas sistemáticas 

violações aos Direitos Humanos na região. Reportagens da rede Al Jazeera apontam que mais 

de 150 civis palestinos sofreram algum tipo de injúria resultante dos protestos (AL JAZEERA, 

2018 a) – apesar do cessar-fogo declarado pelo Hamas (KERSHNER, 2018). Além disso, de 

acordo com dados obtidos pela ONG internacional Save the Children, mais de 100 civis – dos 

quais, 14 crianças – foram mortos pelo braço armado de Israel após pouco mais de seis semanas 

de confronto (SAVE THE CHILDREN, 2018). 

                                                 
12 Aqui, usar-se-á a denominação “Oriente Médio” para caracterizar a região na qual ambos os territórios estão 
localizados. Compreendem-se as problemáticas que perpassam o termo, no sentido de que o que se entende por 
Oriente e Ocidente é uma construção política e ideológica, que serve, primeiro, ao exercício da dominação e da 
submissão. Apesar disso, para facilitar o entendimento do texto, optou-se por empregar o termo supracitado.  
13 A data escolhida (14/05) para a sedimentação da pedra angular no conflito – o reconhecimento de Jerusalém 
enquanto capital indivisível de Israel – marca, ao mesmo tempo, 70 anos da criação do Estado de Israel e do que 
os palestinos chamam “nakba” (15/05) ou o êxodo em massa dessa população de seu antigo território (BBC, 2018). 
14 Seja através do avanço da agenda sionista e do fortalecimento da ala conservadora na política interna 
estadunidense, ou, ainda, por meio da reconfiguração da balança de poder no Médio Oriente, com o objetivo de 
intensificar a atuação norte-americana na região e reforçar o cerco aos “Estados predadores” e aos “grupos 
terroristas” (FIORI, 2018), o Sistema Internacional tem assistido, nos últimos meses, a um sinistro teatro de 
operações levado a cabo pela aliança Estados Unidos-Israel – do qual, apesar de símbolo, a transferência da 
embaixada é apenas a ponta. 
15 Israel tem feito uso indiscriminado de drones para frear o avanço das manifestações. 
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O cenário caótico que agora se articula fora anteriormente previsto, porém, por 

diferentes cientistas sociais, analistas internacionais e políticos dos mais diferentes gradientes 

ideológicos, alguns dos quais alertaram para a deflagração de uma nova “intifada” 

(KHRAICHE; ACHERMAN, 2017). Para Israel, contudo, as manifestações estão sendo 

organizadas e orquestradas inteiramente pelo Hamas, o que, para seus apoiadores, corrobora 

para a ilegitimidade das mesmas e abre caminho, portanto, para a justificação do uso de todo e 

qualquer mecanismo de repressão utilizado contra elas (JONES, 2018). 

Dentre as reivindicações palestinas, encontram-se: a retomada dos territórios de seu 

Estado e consequente devolução das áreas anexadas por Israel; a retransferência da embaixada 

norte-americana para a cidade de Tel Aviv; o fim das violações de Direitos Humanos 

perpetradas por Israel; e, finalmente, a dissolução da ocupação colonial israelense nos territórios 

palestinos. Em Gaza, confinados em um muro de mais de 800 quilômetros de extensão e 

vigiados por diversos dispositivos panópticos, ou mesmo espalhados pelos territórios de Israel 

– onde têm sido perpetuamente alvos de instrumentos legais e securitários que visam sua 

exclusão –, o grito pelo encerramento dessa guerra assimétrica sai uníssono.  

Estradas têm sido bloqueadas, o acesso à água potável dificultado, a energia elétrica 

cortada. A vida encontra-se encurralada. Presa. Sitiada. Imposta a um regime do não-viver e do 

sobreviver (PELBART, 2008). Jogadas contra um poder que se faz presente para e pela morte16, 

compreender as atuais manifestações é negar, em primeiro lugar, quaisquer aspectos de 

“confronto” ou “conflito” que possam vir a ser empregados como forma de explicá-las. É ter 

em mente, ao contrário, as assimetrias e desproporções que permeiam as capacidades materiais 

de cada lado. Se Israel é capaz de promover uma “guerra infraestrutural” (GRAHAM, 2002) 

contra um povo cujo único instrumento do qual dispõe é sua força bruta, é preciso pensar essas 

movimentações através de uma lógica de “massacre”. 

Achille Mbembe, filósofo, cientista social e professor camaronês, ao se debruçar sobre 

as formações políticas nas quais “a violência constitui a forma original do direito, e a exceção 

proporciona a estrutura da soberania” (MBEMBE, 2018, p. 38), cunhou os conceitos de 

“necropoder” e “necropolítica”. Mbembe atenta-se para as formações políticas nas quais a 

soberania é exercida através do emprego pleno da violência e enquanto decisão de morte, onde, 

igualmente, as relações sociais edificam-se por sobre constructos de inimizade e ódio, e o 

                                                 
16 “Para a morte”, no sentido em que o poder, ele próprio, sua legitimidade enquanto tal, sua raison d’être está 
construída para a promoção da morte, do “fazer morrer”; e “pela morte”, uma vez que precisam o poder, e todos 
os mecanismos e corpos dos quais se apodera na esteira do seu projeto de destruição total, estarem, todos, 
igualmente, mortos. Tudo aquilo que, nesse ambiente, opera poder e por ele é operado existe fora dos limites do 
estar vivo. É ser a morte encarnada. 
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cotidiano é marcado pela(s) (tentativas de) aniquilação. Para o autor, ser soberano é decidir 

quando e quem matar, sobre quais pretextos, em quais condições. 

Segundo Mbembe (2018), ademais, o necropoder edifica-se através do encadeamento 

de três dimensões de dominação e controle. São eles: disciplinar, biopolítico e necropolítico. É 

exercer o controle sobre um território e ali gestar a vida, criar categorias de indivíduos, ditar 

comportamentos, impedir o pleno exercício de ser, implementar instituições de controle, 

policiar, aprisionar, segmentar, demarcar, bloquear, diferenciar quem é ameaça, quem deve 

morrer (AL JAZEERA, 2018, b). Esse é o necropoder de Mbembe. É ir para além de exercer o 

governo biopolítico da vida e gestá-la de acordo com os interesses de quem governa. É criar 

um ambiente no qual a guerra seja a própria razão da política, no qual se inverte o aforismo de 

Clausewitz e onde a única gestão que importa é a da economia da morte. 

Seguindo a análise a respeito desse aparato suis generis de controle social da 

“modernidade tardia”, Mbembe (2018) exemplifica seus conceitos traçando, para isso, um 

estudo de caso da ocupação colonial israelense nos territórios da Palestina – considerado por 

ele como estado de arte do necropoder. Aqui, para além da neblina de poeira, das estradas 

destruídas, das caixas d’água perfuradas e dos bloqueios ao ”ter acesso à”, arquiteta-se um 

aparato trivalente que “toma de assalto” o viver de uma certa população e faz-se operar por 

meio da “política enquanto trabalho de morte” e do “medo” como tática de governo. 

Seja por meio da assinatura da lei do Estado-Nação por Benjamin Netanyahu que, 

oficialmente, relega os árabes em Israel à categoria de cidadãos de segunda classe (PÚBLICO, 

2018) – política enquanto continuidade da guerra –, ou, ainda, por meio do estabelecimento de 

assentamentos cuja finalidade está em vigiar e controlar; Israel tem apresentado à Sociedade 

Internacional um mecanismo macabro da ordem do não-viver e do sobreviver, no qual o poder 

adentra todas as esferas da vida para impedir suas possibilidades, seu pulsar, e busca sua inteira 

aniquilação. Nas palavras de Mbembe: 
 “Como ilustra o caso palestino, a ocupação colonial contemporânea é um 
encadeamento de vários poderes: disciplinar, biopolítico e necropolítico. A 
combinação dos três possibilita ao poder colonial a dominação absoluta sobre os 
habitantes do território ocupado. O “estado de sítio” em si é uma instituição militar. 
Ele permite uma modalidade de crime que não faz distinção entre o inimigo interno e 
o externo. Populações inteiras são alvo do soberano. As vilas e as cidades sitiadas são 
cercadas e isoladas do mundo. A vida cotidiana é militarizada. É outorgada a liberdade 
aos comandantes militares locais para usar seus próprios critérios sobre quando e em 
quem atirar. O deslocamento entre células territoriais requer autorizações formais. 
Instituições civis locais são sistematicamente destruídas. A população sitiada é 
privada de suas fontes de renda. Às execuções a céu aberto somam-se matanças 
invisíveis” (MBEMBE, 2018, p. 48-49). 
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Observa-se, pois, que a ocupação colonial contemporânea faz uso de uma série de táticas 

e instrumentos que tem como objetivo central a sujeição e aniquilação completas do inimigo. 

Gestar já não é mais a única preocupação. Igualmente, marginalizar e sitiar já não são mais o 

fim, mas sim o meio através do qual a engenharia biossocial aqui planejada e posta em prática 

direciona esforços em torno do completo apagamento daquele a quem se definiu “o outro”. 

Trata-se de uma disputa de narrativas antagônicas, elaboradas e disseminadas em uma relação 

de oposição total. Um só o é se o outro não for. Cercar e impedir a continuidade do “outro”, 

minando, para isso, as condições que permitem sua própria existência aparecem, pois, enquanto 

tarefas fulcrais para a governamentalidade17 do necropoder. 

É nesse contexto que as manifestações palestinas emergem. Sua ebulição é resultado de 

décadas de marginalidade absoluta e de incisivos ataques poliformes ao povo palestino. Nesse 

sentido, ainda que extremamente problemática (pois impõe um fim a décadas de negociações 

de paz na questão israelense-palestina), a transferência da embaixada norte-americana para 

Jerusalém configura apenas uma parte de uma infinidade de violações aos Direitos Humanos 

dos palestinos cometidas por Israel e em seu nome. 

Conduzido com 251 crianças palestinas entre 6 e 16 anos de idade, um estudo publicado 

em 2016 pela Health Science Journal, por exemplo, diagnosticou que ao menos 59% delas 

apresentou sintomas de estresse pós-traumático, ao passo que um número equivalente a 50,6% 

foi diagnosticado com depressão, ambos derivados, inteiramente, da guerra (THABET; 

THABET; VOSTANIS, 2016). Além disso, cidades e bairros inteiros têm sido separados e 

despedaçados a serviço da lógica de guerra (MBEMBE, 2018), os meios de comunicação e de 

subsistência têm sido destruídos e bloqueados (AL JAZEERA, 2018 c), e o controle do espaço 

aéreo e das vilas e cidades vêm sendo promovido por drones. A pesquisa, dessa forma, 

corrobora o que vem sido pontuado até aqui – no sentido de Israel minar a vida e operar a morte 

nesses ambientes –, sendo as recentes manifestações palestinas um ato de “(r)existência” contra 

o estado de exceção perene, o necropoder ao qual estão submetidos. 

Por conseguinte, instrumentos normativos internacionais de defesa dos Direitos 

Humanos foram reduzidos a papéis de efeito prático nulo. Sua aplicação, única forma passível 

de assegurar condições básicas de dignidade à população árabe-palestina que ali se encontra, 

está impossibilitada em sua totalidade. Uma vez que, a cada torre de energia destruída, a cada 

buraco produzido nas estradas, a cada tiro alvejado contra uma população civil, páginas inteiras 

                                                 
17 Conceito explorado por Michel Foucault em “Segurança, Território, População”. De acordo com ele, a 
“governamentalidade” é o conjunto de práticas e instrumentos que resumem a “arte de governar”; i.e., a caixa de 
ferramentas por meio da qual o controle da vida, a gestão biopolítica das populações, se dá. 
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da Declaração Universal dos Direitos Humanos, para citar a magna carta do Direito 

Internacional, são rasgadas sem a mais pífia relutância. 

Tem-se, pois, que a recente insurgência palestina é, em conjunto, (r)existência e 

manifesto. É (r)existir pelo direito de ser, pelo direito de existir enquanto povo, pelo direito de 

prosperar e de dar continuidade à sua própria história, à sua própria narrativa. Igualmente, é 

manifesto pela centralidade do indivíduo como ator nas relações internacionais, no sentido de 

que evidencia seu potencial emancipatório e papel transformador do status quo. Ainda que a 

disputa de território e a reivindicação da articulação de seu próprio Estado sejam os pontos 

dorsais das discordâncias aqui analisadas, não se pode deixar escapar, contudo, ao primeiro 

olhar, a força motriz que põe isso tudo em movimento. Quem está na linha da frente, quem 

apedreja, quem é alvejado, quem se organiza, quem é a materialidade no caos são os indivíduos 

– sem os quais não há Estado. São os corpos pardos, pretos, brancos, estranhos, marginais, para 

quem o horror é permanente e a quem o descanso não é permitido, pois seu daily schedule está 

preenchido por tiroteios na parte da manhã e ataques nervosos à noite. 
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A PARTE DE PARTE ALGUMA: OS DALITS E O SISTEMA POLÍTICO INDIANO 

Pedro Allemand Mancebo Silva 

 No primeiro semestre do corrente ano, houve registros de pelo menos dois grandes 

protestos de dalits na Índia. Em 03 de janeiro, a cidade de Mumbai estava parcialmente 

paralisada por um protesto contra a agressão sofrida por intocáveis perpetrada por nacionalistas, 

a qual resultou em uma morte. Os nacionalistas indianos atacaram um grupo de intocáveis 

enquanto esses celebravam a Batalha de Bhima-Koreagon – na qual os dalits lutaram junto com 

os britânicos –, considerada um marco na luta pelos direitos das minorias étnicas e das castas 

inferiores (HUNDAL, 2018). 

Já no dia 02 de abril, segundo informações da Al Jazeera News, as ruas de Nova Deli 

foram tomadas pelos intocáveis em um ato contra uma decisão da Suprema Corte indiana que 

condicionou a prisão de acusados de violência contra os dalits a sanção prévia; em oposição a 

uma lei de 1989 que vetava o pagamento de fiança a acusados desse tipo de crime (AL 

JAZEERA, 2018). Houve violência em meio à manifestação, que terminou com um saldo de 

oito pessoas mortas (BBC, 2018). Nesse caso, a população sem casta temia uma dissolução do 

Scheduled Castes and Scheduled Tribes (SC/ST) Act, conhecido também como Prevention of 

Atrocities Act, que visa proteger indivíduos da violência relacionada a casta, bem como garantir 

a dignidade humana e o direito à vida e à justiça dos intocáveis (MOHANTY, 2018). 

Em junho, forças policiais indianas prenderam cinco ativistas dalits por crimes 

relacionados aos protestos do mês de janeiro, enquadrados no Unlawful Activities Act, lei de 

1967 que busca preservar o estado indiano de ameaças internas à soberania e integridade 

territorial (SABERIN, 2018). Desde o ano 2000, há registros de pelo menos treze ocorrências 

de violência relacionada à casta na Índia. Esse rápido apanhado sobre tais protestos, bem como 

a frequência com que eles ocorrem, é suficiente para evidenciar a importância da questão dos 

direitos dos sem casta na Índia contemporânea. Para abordar esse fenômeno, é crucial 

compreender três fatores: a situação dos dalits dentro da Índia; os projetos para lidar com as 

desigualdades geradas pelo sistema de castas; bem como as ações recentes do Estado indiano 

na repressão política aos movimentos pelos direitos dos dalits. 

 A sociedade baseada em castas é uma instituição milenar, enraizada em diversas culturas 

do Sul da Ásia. A base ideológica central desse sistema é providenciada pelo arcabouço 

religioso hindu, segundo o qual a divisão funcional entre os estamentos sociais emanaria da 

vontade dos deuses. Esse estabelece que determinadas parcelas da população estão destinadas 

a atividades como a guerra (os xátrias), o sacerdócio (os brâmanes), o comércio (vaixás) e o 
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trabalho e a agricultura (sudras), atribuindo-se o status de intocabilidade ou impureza às pessoas 

que se situem fora dessas ocupações e/ou grupos sociais. Os textos sagrados, como o Bhagavad 

Gita ou os Rig Veda trazem histórias e menções sobre as origens de quatro varnas ou castas, 

mas não explicam a criação dos intocáveis (BARMAN, 2010).  

 A teoria sócio-histórica da evolução do sistema de castas aponta que a origem do mesmo 

está na época da chegada dos povos arianos, cuja sociedade se estruturava dessa forma, ao 

subcontinente indiano. Os mesmos iniciaram um processo de subjugação dos povos ali 

presentes, aplicando sua organização social à região e incorporando a maior parte das 

sociedades pré-arianas na casta mais baixa, como sudras – trabalhadores, camponeses e artesãos 

a serviço das outras castas –, ou na condição de intocáveis. Essa estrutura sofreu diversas 

transformações ao longo da história, tendo sido instrumentalizada para legitimar o domínio 

exercido pelos reinos e classes dominantes do subcontinente indiano e até mesmo pelo 

imperialismo britânico durante o período colonial (Idem, 2010). 

Ainda assim, a intocabilidade é a característica que define a condição dos sem casta, 

impactando a inserção das pessoas assim categorizadas na sociedade indiana moderna, 

especialmente por meio da privação de direitos e da violência baseada em castas (BARMAN, 

2010; MINES, 2009). Como mencionado anteriormente, é necessário observar a forma como 

os sem casta foram inseridos no sistema político indiano, assim como de que forma a 

intocabilidade e o sistema de castas se manifestam no contexto da Índia pós-colonial. O ponto 

de partida para tal observação será a avaliação do fenômeno da violência de castas, das 

iniciativas da parte do Estado indiano no enfrentamento dessa violência e da extensão e proteção 

dos direitos dos intocáveis. 

 No bojo do movimento pela independência indiana, houve dois grandes projetos que 

buscavam lidar com a questão da intocabilidade, da situação concreta dos dalits, bem como 

com as desigualdades político-econômicas que surgiram como fruto do sistema de castas. Os 

principais representantes de tais projetos foram Mahatma Gandhi e Bhimrao Ambedkar. 

Gandhi, uma das lideranças mais famosas do movimento, buscava combater a discriminação e 

o preconceito partindo de elementos da cultura indiana; enquanto Ambedkar visava atribuir ao 

Estado o papel de combater e proibir práticas discriminatórias, além de corrigir as assimetrias 

típicas do sistema de castas (MINES, 2009). 

Antes de discutir os projetos em si, vale ressaltar o dilema enfrentado pelo movimento 

por autonomia diante da questão das minorias na Índia, em especial no tocante à representação 

política. O momento crucial para tal questão foi durante as décadas de 1920 e 1930, quando a 
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questão do status dos muçulmanos na Índia foi resolvida por meio da instituição do eleitorado 

separado (Idem, 2009). Buscando garantir a representação desse grupo, se instituiu uma reserva 

de assentos no congresso para os quais apenas os muçulmanos poderiam votar. Esse passo, 

importante para a inserção dos muçulmanos no movimento, foi visto com bons olhos pelos 

representantes dos intocáveis dentro do movimento pela emancipação indiana, como uma 

possível saída para os problemas enfrentados pela população que representavam. Desse modo, 

além da pressão pela abolição dos privilégios do sistema de castas, passou-se a exercer pressão 

pela instituição de um eleitorado especial para os intocáveis (MINES, 2009; BARMAN, 2010). 

 A direção hindu do movimento não aceitava a instituição dessa separação e considerava 

que a medida estabeleceria uma separação entre os hindus, podendo minar a força do grupo. A 

separação eleitoral chegou a ser concedida pelo primeiro ministro britânico, Ramsay 

Macdonald, e foi alvo de protestos dos representantes hindus de casta, levando inclusive a uma 

greve de fome contra a medida da parte de Gandhi (MINES, 2009). A mais famosa figura do 

movimento de independência indiano buscava trabalhar a questão do status dos dalits a partir 

da cultura indiana e das bases de legitimação do sistema de castas, em especial daquelas que 

partiam de uma leitura dos textos sagrados. 

Gandhi propunha uma releitura da sociedade de castas, buscando ressaltar não a 

intocabilidade e a discriminação, mas trazer um sentido funcional para as divisões. Na 

perspectiva gandhiana, a sociedade preconizada pelos textos védicos seria como um corpo, no 

qual os intocáveis desempenhariam função tão importante e essencial como todas as outras 

castas, o que demandava que fossem respeitados e não privados do acesso a direitos ou da 

participação no sistema político indiano devido à sua condição. Em suma, Gandhi buscava não 

impor uma mudança a partir do Estado, mas abordar elementos da cultura indiana junto às 

lideranças religiosas e com a população em geral, para, assim, trazer as melhorias necessárias 

à condição das castas catalogadas (Idem, 2009). 

 Como contraponto a esse projeto, temos uma proposta de enfrentamento do problema 

pela via institucional, proposta por Bhimrao Ramji Ambedkar. Economista e jurista, Ambedkar 

viria a ser o primeiro ministro da Justiça da Índia independente, sendo um ator de peso na escrita 

da constituição indiana. Ele próprio um intocável, acreditava que o movimento de 

independência e o Estado indiano deveriam tomar para si a responsabilidade de dirimir e 

corrigir as assimetrias que tinham origem no sistema de castas, em especial para as castas 

inferiores. Ambedkar compreendia que a discriminação por casta tinha sua origem na religião 

hindu e, por isso, a via religiosa e culturalista proposta por Gandhi não seria suficiente ou 
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mesmo eficaz para a melhoria da condição dos intocáveis. Tendo isso em vista, propunha a 

abolição legal do sistema de castas e uma série de políticas de inclusão via ação afirmativa, 

como reserva no acesso a cargos públicos; procurando sempre atuar para estabelecer na lei 

indiana os instrumentos necessários para combater a desigualdade e a exclusão à qual os dalits 

estão sujeitos (Ibidem, 2009).  

 A síntese desse debate foi o Pacto de Pune. Como já dito, o primeiro ministro britânico 

concedeu, em 1932, o eleitorado separado aos intocáveis, medida que despertou a resistência 

da ala hindu do movimento pelo autogoverno, levando à greve de fome da parte de Gandhi. 

Coube a Ambedkar a busca por um consenso, chegando ao entendimento de que havia a 

necessidade de manter a reserva de vagas aos dalits no parlamento, porém sem a separação do 

eleitorado. Qualquer eleitor hindu, então, poderia votar para os assentos reservados aos sem 

casta. Além disso, o acordo também previa o fim da discriminação por casta no usufruto de 

escolas públicas, poços d’água e estradas, ainda garantindo alguns avanços em pautas como a 

discriminação no acesso aos templos (MINES, 2009; BARMAN, 2010). 

 Essa breve narrativa permite observar como os direitos dos intocáveis e como esses 

próprios foram inseridos no processo de construção da Índia contemporânea. Embora haja 

algum reconhecimento sobre os problemas engendrados pela sociedade de castas e suas 

consequências materiais e política para os excluídos desse arranjo social, o combate ao mesmo 

pela via institucional avança de forma extremamente lenta. Um exemplo disso é o fato de que 

vinte e três anos separam o Pacto de Pune do Untouchability Offences Act (UOA de 1955), que 

proibiu a prática da intocabilidade, e outros trinta e quatro separam o UOA do o SC/ST Act (de 

1985), que hoje já sofre tentativas de relativização (MOHANTY, 2018).  

Um relatório de 2015 da National Campaign for Dalit Human Rights (NCDHR) ajuda 

a lançar luz sobre a situação recente dessa parcela da população indiana. Utilizando-se de dados 

fornecidos pelo Escritório Nacional de Registro de Crimes indiano (NCRB, na sigla em inglês), 

a NCDHR relata que desde a aprovação e implementação do SC/ST Act, o número de crimes 

contra os dalits só aumentou e que, apesar disso, os dados obtidos pelo governo dificilmente 

refletem a realidade, uma vez que muitos dos casos não são relatados. O número de crimes 

registrados saltou de 33.719, em 2011, para 47.064, em 2014 (SWADHIKAR, 2015), 

representando um aumento de 39% nos registros. Além disso, no ano de 2014, 85% dos crimes 

registrados foram enquadrados no SC/ST Act, com atrocidades contra a população sem casta 

representando um número mais de 3 vezes maior de crimes do que no início da série estudada 

(2011), um aumento de 188% nos registros só entre 2013 e 2014 (Idem, 2015). 
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Vale notar que nem todo crime cometido contra a população excluída do sistema de 

castas ou contra minorias étnicas é considerado uma atrocidade (conforme previsto no SC/ST 

Act), como muitas vezes ocorre no caso de estupros (Ibidem, 2015). Vítimas de crimes que não 

sejam encaixados nessa categoria são, em geral, privadas do acesso a medidas de proteção e 

reabilitação previstas para as atrocidades, o que representa mais uma vulnerabilidade. O 

relatório também destaca o aumento da violência contra as mulheres sem casta e de minorias 

étnicas, bem como da violência e exploração sexual justificadas a partir da religião, com 90% 

das mulheres forçadas à prostituição ritual sendo oriunda de minorias étnicas ou dalits. 

Por fim, o relatório também traz informações importantes sobre os ataques aos 

defensores dos direitos dos dalits; em especial, o fato de que, apesar de a defesa dos direitos de 

minorias étnicas e religiosas sofrer repressão e ameaças no seio da sociedade indiana, não há 

nenhum instrumento legal que proteja os grupos e indivíduos que trabalham nesse sentido de 

forma específica. Segundo a NCDHR,  
“Ataques em locais públicos, tortura, detenção ilegal, assédio, desaparecimentos 
forçados, execuções extrajudiciais, prisões ilegais, vigilância e ações voltadas a atingir 
membros da família, acusações de associação aos naxalitas e anti-nacionais, e o 
envolvimento em falsos casos – são todas estratégias comuns para oprimir e suprimir 
os defensores dos direitos humanos dos dalits e violar seus direitos” (SWADHIKAR, 
2015, p. 35, tradução do autor). 
 

A repressão a esses grupos, bem como o recrudescimento da violência contra mulheres 

sem casta e de formas tradicionais de discriminação (como a proibição do uso de poços ou da 

entrada a templos), denota como a institucionalidade do governo indiano tem falhado na 

implementação de uma política de combate à violência baseada em castas (Idem, 2015). 

 Uma dificuldade no combate institucional à violência baseada em castas é a forma como 

o Estado indiano vem tratando o ativismo da parcela intocável da população em sua luta por 

direitos. Durante o processo de emancipação, o próprio Gandhi já expressava o medo de que 

“arruaceiros intocáveis irão se mancomunar com arruaceiros muçulmanos para matar os hindus 

de casta” (ZELLIOT apud MINES, 2009, tradução própria), indicando a apreensão de 

fragmentação não só do movimento pela autonomia (e posteriormente independência), como 

também do projeto da nação indiana que ali estava sendo forjado. De forma semelhante, os 

atuais protestos dos dalits e seu ativismo são tratados com hostilidade pelo Estado indiano, o 

que se revela, especialmente, no enquadramento já mencionado de ativistas no Unlawful 

Activities Act, mostrando que os agentes de Estado enxergam esse ativismo como uma ameaça 

interna à segurança nacional e até mesmo à integridade territorial. 

Apesar da proibição formal de medidas de discriminação protetiva com relação aos 

intocáveis (BARMAN, 2010), tais como reserva de vagas em empregos públicos e ações 
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afirmativas em geral, os dados levantados pela NCDHR mostram que a violência só faz crescer 

nos últimos anos, apesar de avanços, como as emendas propostas em 2014 ao SC/ST Act 

(NCDHR, 2015). Existe algum esforço por parte do governo indiano de, na letra da lei, se 

comprometer a combater não só as formas tradicionais, mas também novas formas de 

discriminação, velada ou não. Esse esforço, no entanto, não só tem sido insuficiente para 

constranger a prática e dirimir os efeitos dessas novas formas, como também tem se mostrado 

ineficaz até mesmo para evitar o ressurgimento de formas tradicionais de discriminação. 

 O problema de fundo referente ao combate às atrocidades cometidas contra a população 

sem casta é de natureza ideológica: o entrelaçamento entre a religião hindu, o sistema de castas 

e o nacionalismo indiano (BISWAS, 2018). Como visto, o movimento pela independência 

indiana, bem como seu estágio anterior – a luta por maior autonomia frente a autoridade colonial 

britânica – foi liderada por grupos e indivíduos adeptos da religião hindu, cujos textos e práticas 

fornecem a fundamentação e justificação do sistema de castas e das discriminações por ele 

geradas. É interessante notar que figuras como Ambedkar rejeitavam o hinduísmo bramânico 

ao ponto de se converterem ao budismo como forma de protesto contra a intocabilidade. 

Outrossim, também é digno de nota que essa postura antibramânica teve consequências para a 

luta política de Ambedkar, configurando um obstáculo para a construção de apoio para a luta 

pelos direitos dos dalits (MINES, 2009). 

 Tal conexão entre religião, organização social e nacionalismo também é visível quando, 

como em janeiro, os dalits são impedidos de celebrar um marco de sua luta por direitos mediante 

intervenção violenta de grupos nacionalistas indianos. Revelador dessa ligação, além disso, é o 

fato de que o relatório da NCDHR destaca o aumento das atrocidades ao longo de 2014, ano de 

ascensão do nacionalista Narendra Modi ao cargo de primeiro ministro da Índia. Oriundo de 

um partido com forte viés nacionalista hindu, o projeto representado e levado a cabo por Modi 

visa construir um nacionalismo indiano a partir da hegemonia hindu (BISWAS, 2018). 

Simbolizando um desvio do discurso nacionalista presente desde a independência 

indiana, que valoriza a multiculturalidade e a diversidade étnico-cultural da Índia, o discurso 

entabulado pelo Partido do Povo Indiano (BJP, na sigla em inglês) busca afirmar a hegemonia 

hindu. O instrumento para tal é a construção de um mito do autoctonismo (ELDEN, 2013) 

hindu, segundo o qual a população adepta dessa região seria descendente dos primeiros 

habitantes a colonizarem a terra – legitimando, assim, a primazia hindu sobre as outras 

populações presentes naquele espaço (JAIM; LASSETER, 2018). 
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 A condição dos dalits é, de fato, uma das questões candentes e latentes da Índia 

contemporânea. Apesar de uma série de movimentos que buscaram sua emancipação e a 

melhoria de sua condição política e social, a força do sistema de castas e o entrelaçamento do 

hinduísmo com o projeto nacional indiano sufocaram (e ainda sufocam) as forças dos intocáveis 

de lutar pela superação desse sistema e das assimetrias que ele engendra. Além disso, outras 

fontes de instabilidade em território indiano, tais como os problemas na região da Caxemira ou 

o ativismo dos militantes naxalitas na porção oriental do país (GUHA, 2007) justificam um 

tratamento securitário das “ameaças internas” ao Estado. Isso legitima o recrudescimento da 

repressão oficial – e não oficial – ao ativismo dalit, tornando ainda mais arriscada a busca pelos 

direitos dessa parcela da população. O reforço do projeto nacionalista com o objetivo de 

estabelecer e manter a hegemonia hindu também configuram um fator complicador para os 

povos que se situam nessa parte de parte alguma da sociedade indiana. 
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BREVE HISTÓRICO E DESENVOLVIMENTOS RECENTES DO PROGRAMA 

NUCLEAR PAQUISTANÊS: ÍNDIA, ARÁBIA SAUDITA E GRUPOS EXTREMISTAS 

Nathan Morais Pinto da Silva 

Dos oito Estados soberanos que atualmente se declaram detentores de potencialidade 

nuclear, o Paquistão foi o penúltimo a demonstrar tal capacidade, o fazendo em 1998. Em maio 

daquele ano, o país realizou dois testes diferentes em um intervalo de dois dias na província do 

Baluquistão (FAS, 2002); poucas semanas após a vizinha e rival Índia realizar seu segundo teste 

nuclear, o primeiro em 25 anos, batizado de Operação Shakti. 

O anseio paquistanês pelo desenvolvimento de armas nucleares data de meados do 

século passado. A Comissão de Energia Atômica Paquistanesa (PAEC, sigla em inglês) foi 

estabelecida em 1956. Durante a década de 1970, o então primeiro-ministro do país, Zulfikar 

Ali Bhutto, afirmou que, se a Índia construir a bomba, “comeremos grama, passaremos fome, 

mas teremos as nossas próprias [armas nucleares]” (ALI KHAN, 2018, tradução própria). A 

derrota para a Índia na Guerra Indo-Paquistanesa de 1971 – ao fim da qual o Paquistão Oriental 

declarou independência e se tornou o país hoje conhecido como Bangladesh – e o primeiro teste 

nuclear realizado pela Índia, em maio de 1974, motivaram as autoridades paquistanesas a 

investirem recursos no desenvolvimento de armas nucleares. A China foi o principal aliado 

paquistanês na construção do seu programa nuclear, fornecendo assistência técnico-científica e 

compartilhando projetos nucleares com o Paquistão desde a década de 1970 (PAUL, 2003). 

Por muito tempo, imaginava-se que a existência do programa nuclear paquistanês tinha 

como único objetivo proteger o país de ameaças por parte da Índia. Alguns especialistas ainda 

compartilham da opinião de que as motivações por trás do programa nuclear paquistanês são 

indocêntricas. Syed Ali Zia Jaffery, em artigo publicado no Daily Times, acredita que o 

desenvolvimento de armamento nuclear por parte do governo de Islamabad está diretamente 

correlacionado à demonstração do poderio nuclear da Índia, e que o Paquistão só faria uso do 

armamento nuclear como reação a uma possível ofensiva indiana (JAFFERY, 2018). Todavia, 

existem divergências quanto à essa questão. Em entrevista ao Daily News em 2012, o ex-

chanceler indiano, Shyam Saran, apresentou um contraponto, afirmando que a possibilidade de 

ataques por parte dos Estados Unidos, como retaliação à neutralidade paquistanesa em relação 

às iniciativas norte-americanas no Oriente Médio, vem preocupando o governo do país, assim 

levando a uma intensificação do arsenal nuclear (DAILY NEWS, 2012).  
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Em 2015, o governo paquistanês quebrou o silêncio em torno dos seus testes nucleares 

e anunciou que havia desenvolvido armamento nuclear tático18, deixando claro que esse só seria 

utilizado em legítima defesa, no caso de uma eventual agressiva indiana (ILYAS KHAN, 2015). 

Em decorrência da intensificação do desenvolvimento de tecnologia nuclear pelo Paquistão e a 

intensificação das atividades militares na fronteira indo-paquistanesa, principalmente na região 

da Caxemira, tem crescido o receio, especialmente por parte dos Estados Unidos, de que esse 

material seja interceptado por organizações terroristas. Contudo, especialistas afirmam que, 

ainda que essa possibilidade exista, o aparato de segurança paquistanês é demasiado forte para 

que grupos terroristas como o Talibã se infiltrem nas instalações nucleares e tomem para si as 

armas desenvolvidas pelo governo (SEHGAL, 2018). 

Ainda que as discordâncias acerca das motivações nucleares paquistanesas sejam 

evidentes, é possível observar consenso em relação a um ponto: o fato de que a existência do 

programa nuclear paquistanês é essencial para o equilíbrio estratégico no Sul da Ásia. Acredita-

se que tal equilíbrio estratégico contribuiu para a manutenção da paz na região, que não 

testemunhou nenhum conflito de grande porte desde a demonstração da potencialidade nuclear 

paquistanesa em 1998 (ALI KHAN, 2018). Esse contexto atribui legitimidade ao argumento de 

que o programa nuclear paquistanês tem como finalidade principal o fortalecimento da 

segurança nacional diante de eventuais ameaças indianas. 

Existem fortes indícios de que, atualmente, a Arábia Saudita é um dos principais 

financiadores do programa nuclear paquistanês, fornecendo ajuda financeira em troca de 

eventual cooperação tecnológica nuclear e até mesmo cessão de armamentos (HENDERSON, 

2015). Acredita-se que o reino saudita, que também vem realizando acordos de cooperação 

nuclear com a China, a Rússia e o Egito, deseja possuir um arsenal nuclear como forma de 

conter uma eventual ofensiva por parte do seu maior rival no tabuleiro geopolítico médio-

oriental, o Irã (SHAY, 2018). Essa hipótese permite que a ambição saudita pela nuclearização 

seja comparada ao caso paquistanês durante a década de 1970, tendo em vista que em ambos 

os casos a busca pela posse de armamento nuclear é consequência de ameaças externas impostas 

pelos seus maiores rivais – a Índia, no caso do Paquistão, e o Irã, no caso da Arábia Saudita. 

Os primeiros fatos que evidenciaram a existência de acordos de cooperação nuclear 

entre os dois países foram duas visitas ao centro de pesquisa nuclear paquistanês, realizadas 

pelo então Ministro da Defesa saudita, o príncipe Sultan bin Abdulaziz al Saud, em 1999 e em 

                                                 
18 De acordo com a Nuclear Threat Initiative, armas nucleares táticas são armas nucleares de curto alcance, como 
projéteis, bombas e mísseis, implantados para uso em operações em campos de batalha (NTI, 2018). 
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2002. Além disso, agências de inteligência ocidentais acusam o cientista paquistanês Abdul 

Qadeer Khan de fornecer para países como a Coreia do Norte e a Líbia o design de armas 

nucleares chinesas do mesmo tipo daquelas que são comercializadas com a Arábia Saudita, 

além de vender para esses países centrífugas de enriquecimento de urânio e conhecimento 

técnico para operá-las (URBAN, 2013). 

A cooperação entre Paquistão e Arábia Saudita no âmbito da segurança internacional e 

do desenvolvimento de tecnologia nuclear mostrou-se lógica por uma série de motivos, 

conforme escreveu Thomas Lippman (2008). Ambos são países islâmicos de maioria sunita, 

com interesses em comum e vantagens que se complementam. O Paquistão contava com o 

conhecimento técnico acerca de assuntos nucleares e capital humano treinado, no entanto, não 

dispunha de capacidade financeira para otimizar seu potencial; ao passo que a Arábia Saudita 

não reunia a capacidade militar e industrial, porém possuía o capital financeiro necessário para 

o desenvolvimento da tecnologia paquistanesa (LIPPMAN, 2008). Tendo esse cenário em 

mente, é possível inferir que ambos os países maximizaram seus ganhos ao materializar os 

acordos de cooperação nuclear. 

Diante do panorama histórico e geopolítico aqui apresentado, conclui-se que o programa 

nuclear paquistanês e sua manutenção são fundamentais para o equilíbrio de poder no Sul 

asiático, tendo em vista que a posse de armamento nuclear por parte do governo de Islamabad 

diminui as chances de um possível conflito armado em larga escala entre Índia e Paquistão. 

Também é possível observar que a relação de cooperação no âmbito nuclear entre o Paquistão 

e a Arábia Saudita tem implicações diretas na manutenção da paz entre o reino saudita e o Irã, 

tendo em vista que a possibilidade de cessão de tecnologia nuclear paquistanesa à Arábia 

Saudita implica em uma postura menos ofensiva por parte de Teerã. Por fim, observa-se que 

existe uma recorrente preocupação a respeito da possibilidade de que a tecnologia nuclear de 

Islamabad caia nas mãos de grupos extremistas, ainda que essa possibilidade seja negada pelas 

autoridades paquistanesas. De fato, as relações entre Islamabad e Washington se deterioraram 

graças às denúncias de que o Paquistão tem sido conivente com a atuação desses grupos19.  

                                                 
19 Para mais informações a respeito do tema, vide Nunes (2018). 
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